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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 358 DE 17 DE MARÇO DE 2017 .
Retificação da Portaria nº 270/2017.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Retificar, em parte, a Portaria nº 270 de 23/02/2017, publicada no D.O.E. do TCE/MA nº 878 de
03/03/2017, relativa a Comissão Técnica para coordenar o recebimento das prestações de contas anuais,
relativasao exercício financeiro de 2016, da seguinte forma: onde se lê”(…)Carmem Lúcia Bastos Leitão (…)“,
leia-se “(…) Carmen Lúcia Bentes Bastos (...)”.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 350 DE 16 DE MARÇO DE 2017.
Dispõe sobre a alteração de rubrica de pagamento.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
regimentais, legais e constitucionais, e
CONSIDERANDO a posição incontroversa em que se encontra o direito subjetivo material e já proclamado em
decisão transitada em julgado nos autos da Ação Ordinária nº 28010/2007 tramitados na 4ª Vara da Fazenda
Pública do Poder Judiciário do Estado do Maranhão;
CONSIDERANDO a Decisão Presidencial constante no Processo nº 14.028 de 12 de dezembro de 2016;

RESOLVE:
Art. 1º. Alterar a rubrica 277 - Decisão Administrativa/Resolução nº 172/2011 para a rubrica 115 -
Complemento Decisão Judicial para a servidora Abelândia Maria Dutra Lopes, matrícula nº 9506, Auxiliar de
Controle Externo deste Tribunal.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 16 de março de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente
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PORTARIA Nº 361 DE 20 DE MARÇO DE 2017
Autorização de Afastamento para participar como testemunha.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 150 de 12 de fevereiro de 2014, e
considerando o Processo nº 3318/2017,

RESOLVE
Art. 1º Autorizar afastamento para participar de júri e outros serviços obrigatórios por lei, os servidores José
Benedito de Almeida Brito, matrícula nº 9720, Professor da Secretaria de Estado da Educação, ora exercendo
Função Comissionada de Assessor de Articulação e Relacionamento Institucional da Presidência deste Tribunal,
e Clécio Jads Pereira de Santana, matrícula nº 11072, Auditor Estadual de Controle Externo, ora exercendo a
Função de Supervisor de Controle Externo deste Tribunal, inquiridos como testemunhas nos autos do Ofício n°
057/2017 – 8ª SECCRIM, referente ao Processo n 21874-29.2016.8.10.0001, para comparecerem no dia 24 de
março de 2017 às 09:30 horas, na sala de audiências 8ª Vara Criminal da Comarca de São Luís – Poder
Judiciário do Estado do Maranhão.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 20 de março de 2017.

Regivânia Alves Batista
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 0136/2017; DATA DA EMISSÃO: 16/03/2017; PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 2572/2017; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa
OLIVIO J FONSECA E CIA. LTDA.; CNPJ:06.723.175/0004-56; OBJETO Aquisição de cafeteira elétrica
industrial, em inox, com capacidade de 2 litros, para o Gabinete do Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão,
conforme as especificações constantes no Termo de Referência, parte integrante do processo administrativo em
epígrafe; AMPARO LEGAL: Art. 24, II, da Lei nº 8.666/1993; VALOR: R$ 750,00 (setecentos e cinquenta
reais); RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: ESF.UO.PT: 1/02101/01.032.0316.2349.0001; ND: 44.90.52;
FR:101000000. São Luís, 21 de março de 2017. Valeska Cavalcante Martins de Albuquerque. Coordenadora da
COLIC/TCE-MA.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 7351/2010-TCE 
Natureza: Denúncia 
Exercício financeiro: 2009
Denunciante: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, representado pelo Senhor Vander Oliveira
Borges, Coordenador Geral 
Denunciado: Prefeitura Municipal de Urbano Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Encaminhamento de denúncia. Coordenação Geral de Operacionalização do Fundeb e de
Acompanhamento e Distribuição da Arrecadação do Salário Educação – Ministério da
Educação. A respeito de supostas irregularidades na aplicação de recursos do Fundeb de
Urbano Santos, exercício financeiro de 2009. Apreciação intempestiva da denúncia.
Conhecimento. Apensamento de cópia dos autos aos Processos nº 3291/2010 e nº 3292/2010.

DECISÃO PL-TCE Nº  12/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de denúncia formulada pelo Conselho Estadual de
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Segurança Alimentar e Nutricional (Consea-MA) em desfavor da Prefeitura Municipal de Urbano Santos,
alegando supostas irregularidades na aplicação de recursos do Fundeb, relativo ao exercício de 2009, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
plenária ordinária, com fulcro nos arts. 265 a 268 do Regimento Interno do TCE/MA e no art. 1º, XX, c/c os
arts. 40 e 41 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, conforme o art. 104, caput, da Lei Orgânica, acolhendo o Parecer nº 1184/2016-
Gproc4 do Ministério Público de Contas, decidem:
a) conhecer da denúncia formulada, por estarem presentes os pressupostos de admissibilidade previstos nos arts.
40 e 41 da Lei Orgânica do TCE/MA e nos arts. 265 a 268 do Regimento Interno/TCE/MA;
b) determinar o apensamento da presente denúncia aos Processos nºs 3291/2010 e 3292/2010-TCE, referentes à
prestação de contas anual do Município de Urbano Santos e do Fundeb, exercício financeiro de 2009, para que
as ocorrências apuradas sejam consideradas no contexto do exame das referidas contas;
c)dar ciência desta decisão ao denunciante, em observância ao assentado no art. 267, § 1º, do Regimento Interno
deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo
dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.                      
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de janeiro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 11284/2014-TCE 
Natureza: Denúncia 
Exercício financeiro: 2012 
Denunciante: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, representado pelo Senhor Vander Oliveira
Borges, Coordenador Geral 
Denunciado: Prefeitura Municipal de Cajari  
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Encaminhamento de denúncia. Coordenação Geral de Operacionalização do Fundeb e de
Acompanhamento e Distribuição da Arrecadação do Salário Educação – Ministério da
Educação. Denúncia a respeito de supostas irregularidades na aplicação de recursos do Fundeb
de Cajari, exercício 2012.  Apreciação intempestiva da denúncia. Conhecimento. Apensamento
de cópia dos autos aos Processos nº 3413/2013 e nº 3411/2013.

DECISÃO PL-TCE Nº 13/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de denúncia formulada pela Câmara Municipal de
Cajari/MA em desfavor da Prefeitura Municipal de Cajari, alegando supostas irregularidades na aplicação de
recursos do Fundeb, no exercício de 2012, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro nos arts. 265 a 268 do Regimento
Interno do TCE/MA e no art. 1º, XX, c/c os arts . 40 e 41 da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), à unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, conforme o art. 104, caput, da Lei
Orgânica, acolhendo o Parecer nº 1020/2016-Gproc4 do Ministério Público de Contas, decidem:
a) conhecer da denúncia formulada, por estarem presentes os pressupostos de admissibilidade previstos nos arts.
40 e 41 da Lei Orgânica do TCE/MA e nos arts. 265 a 268 do Regimento Interno/TCE/MA;
b) determinar o apensamento da presente denúncia aos Processos nºs 3411/2013 e 3413/2013-TCE, referentes à
prestação de contas anual do Prefeito de Cajari e à Tomada de Contas do Fundeb, exercício financeiro de 2012,
para que as ocorrências apuradas sejam consideradas no contexto do exame das referidas contas;
c)dar ciência desta decisão ao denunciante, em observância ao assentado no art. 267, § 1º, do Regimento Interno
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deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio
Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo
dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.                      
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de janeiro de 2017.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n° 3535/2011-TCE 
Natureza: Prestação de contas anual do Prefeito 
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão 
Responsável: Emanoel Carvalho, CPF nº 127.565.124-00, residente e domiciliado na Rua Manoel Carlos
Godinho, nº 174, Centro, São Luís Gonzaga do Maranhão – MA, CEP 65.708-000 
Procuradores constituídos: Udedson Batista Tavares Mendes (OAB/MA nº 7.948), Silas Gomes Brás Júnior
(OAB/MA nº 9.837), Elizaura Maria Rayol de Araújo (OAB/MA nº 8.307), Raimundo Erre Rodrigues Neto
(OAB/MA nº 10.599), e Walter Ribeiro de Vasconcelos Neto (CPF nº 045.278.463-88). 
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual do Prefeito de São Luís Gonzaga do Maranhão, relativa ao exercício
financeiro de 2010. Emissão de parecer prévio pela desaprovação.  Envio dos autos à Câmara
Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão e de peças processuais à Procuradoria-Geral de
Justiça, para providências. 

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 7/2017 
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, I, c/c o art. 10, I, e o art. 8º, § 3º, III, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE), decide, por unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto
do Relator, acolhendo o Parecer  nº 528/2016-GPROC4 do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela desaprovação das contas anuais do Município de São Luiz Gonzaga, relativas ao
exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Emanoel Carvalho, constantes dos autos
do Processo nº 3535/2011, em razão da irregularidade apontada no Relatório de Informação Técnica (RI) nº
1410/2012 – UTCOG/NACOG, descrita a seguir:
a.1) descumprimento do limite estabelecido para aplicação dos recursos oriundos do FUNDEB em gastos com a
remuneração dos profissionais da educação, vez que atingiu o percentual de 58,87% (cinquenta e oito inteiros e
oitenta e sete centésimos por cento), abaixo do limite mínimo disposto no art. 22 da Lei Federal nº 11.494/2007
(seção IV, itens 7.3 (b) e 7.4, do RI nº 1410/2012 – UTCOG/NACOG);
b) enviar os autos deste processo à Câmara Municipal de São Luiz Gonzaga, em cinco dias, após o trânsito em
julgado, acompanhado deste parecer prévio e do voto apresentado pelo relator, para a deliberação prevista no §
2º do art. 31 da Constituição Federal, em conformidade com a determinação contida no art. 8º da Instrução
Normativa (IN) TCE/MA nº 009/2005;
c) enviar à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via
desteparecer prévio, acompanhada da documentação necessária ao ajuizamento de eventual ação judicial.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador
de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.                       
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de janeiro de 2017. 
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 12810/2016-TCE/MA
Natureza: Consulta 
Entidade: Secretaria de Estado da Indústria e Comércio 
Consulente: José Simplício Alves de Araújo – Secretário de Estado   
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira  
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto          

Consulta. Possibilidade de a Empresa Maranhense de Administração Portuária aplicar,
imediatamente, as disposições da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. Não conhecimento da
consulta. Comunicação ao consulente. Arquivamento dos autos. 

DECISÃO PL-TCE Nº 61/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à consulta formulada pelo Senhor José Simplício Alves de
Araújo, Secretário de Estado, acerca da possibilidade de a Empresa Maranhense de Administração Portuária
aplicar,imediatamente, as disposições da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, em sessão plenária ordinária, com fulcro no art. 1º, inciso XXI da Lei Orgânica
do TCE/MA, à unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhida a manifestação do Ministério
Público de Contas, decidem:
a) não conhecer da consulta, por versar sobre caso concreto, desatendendo ao art. 60 da Lei Orgânica do
TCE/MA;
b) encaminhar à consulente cópia do relatório/voto e desta decisão;
c) determinar o arquivamento dos autos.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveria Filho (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão e Edmar Serra Cutrim, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Melquizedeque Nava Neto (Relator) e a Procuradora Flávia Gonzalez, membro do Ministério Público
de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo oliveira Filho 
Presidente em exercício 

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Primeira Câmara

Processo nº 10832/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Teresinha de Jesus Silva Diniz
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva 
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária sem paridade a Teresinha de Jesus Silva Diniz viúva, do ex-militar
Celino dos Santos Diniz. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 49/2017
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Teresinha de Jesus
Silva Diniz, viúva  instituída pelo ex-militar, Senhor Celino dos Santos Diniz, outorgada pela Resolução de 21
de setembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, em São Luís os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1128/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício),Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 2608/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Prefeitura de Vitória do Mearim/MA
Responsável: Dóris de Fátima Ribeiro Pearce – Prefeita
Beneficiária: Sonia Maria Guedes Gondim Arouche
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Sonia Maria Guedes Gondim
Arouche, no cargo de Professora, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação
de Vitória do Mearim/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 97/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de aposentadoria voluntária de Sonia Maria Guedes
Gondim Arouche, no cargo de Professora, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Vitória
do Mearim/MA, outorgada pelo ato nº 159/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Publicações de
Terceiros, Ano XXXIX, n.º 037, do dia 26 de fevereiro de 2015, expedido pela Prefeitura de Vitória do
Mearim/MA, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, §1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
que acolheu o Parecer nº 7/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º,
VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira,os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 11141/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
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Origem: Prefeitura de São Luís/MA
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-IPAM
Responsáveis: Edivaldo de Holanda Braga Júnior – Prefeito
Raimundo Ivanir Abreu Penha – Presidente
Beneficiária: Maria do Rosário de Fátima Menezes da Silveira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria do Rosário de Fátima
Menezes da Silveira, matrícula 90600-1, no cargo de Professor, Nível Superior (PNS-1),
Referência “I”, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São Luís/MA
(SEMED). Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 111/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de aposentadoria voluntária de Maria do Rosário de
FátimaMenezes da Silveira, matrícula 90600-1, no cargo de Professor, Nível Superior (PNS-1), Referência “I”,
do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação de São Luís/MA (SEMED), outorgada pelo ato nº
45.970/2014, publicado no Diário Oficial do Município de São Luís, Ano XXXIV, nº 204, do dia 22 de outubro
de 2014, expedido pela Prefeitura de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, §1º, da Lei n.º 8.258,
de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 20/2017-GPROC2 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira,os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 10516/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Dyrce Ribeiro dos Reis
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Dyrce Ribeiro dos Reis,
matrícula nº 927673, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 112/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Dyrce Ribeiro dos
Reis, matrícula nº 927673, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
n.º 1683/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 173, do dia 18 de
setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer n.º 1272/2016-GPROC1 do
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Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira,os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 10448/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria da Graça Lima Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria da Graça Lima Ribeiro,
matrícula nº 729145, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 113/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria da Graça Lima
Ribeiro, matrícula nº 729145, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato
n.º 1608/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 172, do dia 17 de
setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer n.º 3/2017-GPROC2 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira,os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 10438/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Raimunda de Jesus Gomes Araújo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
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Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Raimunda de Jesus Gomes
Araújo, matrícula nº 829481, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 114/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Raimunda de Jesus
Gomes Araújo, matrícula nº 829481, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação,
Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgadapelo ato n.º 1622/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 173, do
dia 18 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer n.º 1/2017-
GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei
Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira,os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 10317/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: Josenir de Jesus Carvalho Franco
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Josenir de Jesus Carvalho
Franco, matrícula nº 94359, no cargo de Assistente Técnico, Classe Especial, Referência 011,
Especialidade Técnico em Edificações, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Técnico,
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Infraestrutura. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 115/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Josenir de Jesus
Carvalho Franco, matrícula nº 94359, no cargo de Assistente Técnico, Classe Especial, Referência 011,
Especialidade Técnico em Edificações, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Técnico, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Infraestrutura, outorgada pelo ato n.º 1522/2015, publicado no Diário Oficial
do Estado, Poder Executivo, Ano CIX, n.º 170, do dia 15 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de
decisão do Relator, que acolheu o Parecer n.º 1155/2016-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira,os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o
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Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 10306/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria de Lourdes Ponciano Coêlho
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes Ponciano
Coêlho, matrícula nº 957688, no cargo de Especialista em Saúde, Classe Especial, Referência
011, Especialidade Médico, Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 116/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes
Ponciano Coêlho, matrícula nº 957688, no cargo de Especialista em Saúde, Classe Especial, Referência 011,
Especialidade Médico, Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo ato n.º 1537/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder
Executivo, Ano CIX, n.º 170, do dia 15 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
que acolheu o Parecer n.º 1192/2016-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos
artigos 1.º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente) e Joaquim Washington Luiz de
Oliveira,os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o
Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 31 de janeiro de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 347/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira e Maria das Graças Marques Cutrim
Beneficiário: Andrelino Reis Godinho
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária
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com proventos integrais mensais, concedida ao funcionário público Andrelino Reis Godinho,
da Secretaria de Estado da Segurança Pública.. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 36/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Andrelino Reis Godinho, no
cargo de Comissário de Polícia, lotada na Secretaria Estado da Segurança Pública. outorgada pela Resolução 09
de abril de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1213/2016 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em execício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 10295/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria do Rosário de Fátima Gonçalves 
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Maria do Rosário de Fátima Gonçalves, da Secretaria de
Estado da Educação.. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 40/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Maria do Rosário de Fátima
Gonçalves, no cargo de Professora III, lotada na Secretaria Estado da Educação. outorgada pelo Ato n° 1579 de
01 de setembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1127/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em execício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 10269/2015 -TCE/MA
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Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Isaías Gomes Santos
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite

Transferênciapara Reserva Remunerada de Isaías Gomes Santos 2° Sargento da Polícia Militar
do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 39/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para reserva remunerada do 2° Sargento
Isaías Gomes Santos, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com proventos integrais mensais, calculados
sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato n° 1511/2015 do dia 01 de setembro de 2015, da Secretária de Estado
da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator,
que acolheu o Parecer nº 1215/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida transferência para reserva, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA),
c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros, Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se. Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17
janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 9344/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria da Graça Almeida Leite
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Maria da Graça Almeida Leite, da Secretaria de Estado da
Cultura.. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 38/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Maria da Graça Almeida
Leite, no cargo de Datilografo, lotada na Secretaria Estado da Cultura. outorgada pelo Ato 1381 de 5 de agosto
de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência em São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1247/2016 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
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Presidente em execício
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 8127/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Francisco Reginaldo Pereira Cantanhede
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite

Transferência para Reserva Remunerada de Francisco Reginaldo Pereira Cantanhede, Capitão
da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 50/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para reserva remunerada do Capitão da PM
Francisco Reginaldo Pereira Cantanhede, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com proventos integrais
mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato n° 725/2015 do dia 29 de maio de 2015, da
Secretária de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1001/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidadee registro da referida transferência para reserva, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros, Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 5553/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município- IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Maria de Nazareth Melo Costa
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária sem paridade a Maria de Nazareth Melo Costa viúva, do ex- servidor
João Braz Costa . Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 47/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Maria de Nazareth
Melo Costa, viúva  instituída pelo ex-segurado, Senhor João Braz Costa, outorgada pelo D.O de 15 de julho de
2014, do Instituto de Previdência e Assistência do Município- IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1249/2016 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
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Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercicio),Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercicio

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 9166/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Juracy Castelo Branco da Silva
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Juracy Castelo Branco da Silva, da Secretaria de Estado da
Educação.. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 37/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Juracy Castelo Branco da
Silva, no cargo de Professora I, lotada na Secretaria Estado da Educação. outorgada pela Ato n° 671 de 17 de
junhode2014, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 990/2016 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em execício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 10462/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Sobrenaturais: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Francisca de Aguiar Santos 
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária sem paridade a Francisca de Aguiar Santos viúva, do ex- segurado
Francisco de Assis Alves dos Santos Legalidade. Registro.
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DECISÃO CP-TCE N.º 48/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Francisca de Aguiar
Santos, viúva  instituída pelo ex-segurado, Senhor Francisco de Assis dos Santos, outorgada pela resolução de
14 de setembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência em São Luís , os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1214/2016
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício),Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em exercicio

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 10411/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Ângela Maria Rodrigues Oliveira
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Ângela Maria Rodrigues Oliveira, da Secretaria de Estado da
Educação.. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 44/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Ângela Maria Rodrigues
Oliveira,no cargo de Professora III, lotada na Secretaria Estado da Educação. outorgada pelo Ato n° 1669 de 11
de setembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1173/2016 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em execício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 10391/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
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Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Albertina dos Santos
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Maria Albertina dos Santos, da Secretaria de Estado da
Educação.. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 43/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Maria Albertina dos Santos,
no cargo de Professora III, lotada na Secretaria Estado da Educação. outorgada pelo Ato n ° 1532 de 01 de
setembrode 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência em São Luís, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1138/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em execício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 10333/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Olizete Seleiro Gomes
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Olizete Seleiro Gomes, da Secretaria de Estado da Educação..
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 42/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Olizete Seleiro Gomes, no
cargode Professora III, lotada na Secretaria Estado da Educação. outorgada pelo Ato n° 1619 de 18 de setembro
de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência em São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1150/2016 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em execício
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Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 10310/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Lúcia Helena Guimarães Costa
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Lúcia Helena Guimarães Costa, da Secretaria de Estado da
Educação.. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 41/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Lúcia Helena Guimarães
Costa,no cargo de Professora III, lotada na Secretaria Estado da Educação. outorgada pelo Ato n° 1529 de 01 de
setembro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1160/2016 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em execício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 10543/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Vera Lúcia de Melo
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria Voluntária,
concedida a funcionária pública Vera Lúcia de Melo, da Secretaria de Estado da Educação..
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 45/2017
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária, de Vera Lúcia de Melo, no cargo
de Professora III, lotada na Secretaria Estado da Educação. outorgada pelo Ato n° 1653 de 03 de setembro de
2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidadee nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 1248/2016 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005
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(Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Antônio Blecaute Costa Barbosa (Presidente em exercício), Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), e o Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de janeiro de 2017.

Conselheiro Antônio Blecaute Costa Barbosa
Presidente em execício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 7776/2012 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Prefeitura de Monção/MA
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipal de Monção/MA - IPSPM
Responsáveis: João de Fátima Pereira – Prefeito
Adeckson Frazão Mendes – Presidente
Beneficiária: Maria Bonifácia Pereira Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Maria Bonifácia
Pereira Silva, matrícula 3350-1, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Educação de Monção/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 161/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Maria
Bonifácia Pereira Silva, matrícula 3350-1, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Educação de Monção/MA, outorgada pelo ato retificado nº 12/2016, publicado no Diário Oficial
doEstado do Maranhão, Ano XL, Publicações de Terceiros, nº 093, do dia 19 de maio de 2016, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
econforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1249/2016-GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara, em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11947/2012 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Prefeitura de Açailândia/MA
Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Açailândia/MA - IPSEMA
Responsáveis: Juscelino Oliveira e Silva – Prefeito
Josane Maria Sousa Araújo – Presidente
Beneficiária: Eliete Lacerda Lima
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Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade da retificação do ato de aposentadoria voluntária de Eliete Lacerda
Lima, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de
Açailândia/MA. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 162/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação do ato de aposentadoria voluntária de Eliete
Lacerda Lima, no cargo de Professora, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de
Açailândia/MA, outorgada pelo ato retificado nº 199/2015, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão,
Ano XXXIX, Publicações de Terceiros, nº 206, do dia 09 de novembro de 2015, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
artigo104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1225/2016-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara, em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 10912/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: José da Cruz Mendes
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de José da Cruz Mendes,
matrícula nº 393082, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 011,
Especialidade Auxiliar de Serviços de Engenharia, Grupo Administração Geral, Subgrupo
Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Cultura. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 163/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de aposentadoria voluntária de José da Cruz Mendes,
matrícula nº 393082, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar
deServiços de Engenharia, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da
Secretariade Estado da Cultura, outorgada pelo ato n.º 1707/2015, publicado no Diário Oficial do Estado, Poder
Executivo, Ano CIX, n.º 178, do dia 25 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o
Parecer n.º 1191/2016-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1.º, VIII, e 54,
II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara, em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11104/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Prefeitura de São Luís/MA
Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-IPAM
Responsáveis: Edivaldo de Holanda Braga Júnior – Prefeito
Raimundo Ivanir Abreu Penha – Presidente
Beneficiária: Ghislene de Jesus Batalha
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria voluntária de Ghislene de Jesus Batalha,
matrícula 26030-1, no cargo de Professor, PNM-H, do quadro de pessoal da Secretaria
Municipal de Educação de São Luís/MA (SEMED). Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 164/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de aposentadoria voluntária de Ghislene de Jesus
Batalha, matrícula 26030-1, no cargo de Professor, PNM-H, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de
Educação de São Luís/MA (SEMED), outorgada pelo ato nº 45.913/2014, publicado no Diário Oficial do
Município de São Luís, Ano XXXIV, nº 203, do dia 21 de outubro de 2014, expedido pela Prefeitura de São
Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de
suas atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
1275/2016-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54,
II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara, em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5946/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Pensão
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon/MA-IPMT
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva – Presidente
Beneficiária: Honorina Rosa de Sousa Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão por morte a Honorina Rosa de Sousa
Silva, viúva de José Gomes da Silva, aposentado no cargo de Vigia, do Quadro de Pessoal da
Secretaria Municipal de Educação do Município de Timon/MA. Legalidade. Registro.
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DECISÃO CP-TCE Nº 165/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de concessão de pensão por morte a Honorina Rosa
de Sousa Silva, viúva de José Gomes da Silva, aposentado no cargo de Vigia, do Quadro de Pessoal da
Secretaria Municipal de Educação do Município de Timon/MA, outorgada pelo ato nº 152/2014, publicado no
Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon/MA, Ano II, Edição nº 0436, do dia 05 de dezembro de 2014,
expedido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon/MA-IPMT, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o artigo 104, caput, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
1256/2016-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do artigo 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54,
II, da citada Lei Orgânica e artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara, em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8700/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal - Pensão
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon-IPMT
Responsável: José William Lima de Sousa – Presidente
Beneficiário: Antonio Valdeci Pinto de Almeida
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de concessão de pensão previdenciária por morte a Antonio
Valdeci Pinto de Almeida, viúvo de Zelita Maria Fernandes, servidora falecida no cargo de
Merendeira, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de Timon/MA.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 166/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de concessão de pensão previdenciária por morte, a
AntonioValdeci Pinto de Almeida, viúvo de Zelita Maria Fernandes, servidora falecida no cargo de Merendeira,
do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de Timon/MA, outorgada pelo ato nº 025/2006,
publicado no Boletim de Divulgação Local da Prefeitura de Timon/MA, do dia 10 de maio de 2006, expedido
pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon/MA, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o artigo 104, caput, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 13/2017-GPROC2 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do artigo 51, III,
da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 1º, VIII, e 54, II, da citada Lei Orgânica e
artigo 229, § 4º do Regimento Interno do Tribunal de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara, em exercício
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Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7870/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal - Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: Ubiratan de Oliveira Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada do 3º
Sargento PM Ubiratan de Oliveira Lima, matrícula 57257, na mesma graduação, com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia
Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 167/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada
do 3º Sargento PM Ubiratan de Oliveira Lima, matrícula 57257, na mesma graduação, com proventos integrais
mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgado pelo ato nº 901/2015, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Ano CIX, Poder
Executivo, nº 116, do dia 25 de junho de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, conforme art. 104,
caput, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), acolhendo o Parecer nº 1257/2016-
GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara, em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10052/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal - Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: Liberalino de Jesus Pereira Neto
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada do
Capitão PM Liberalino de Jesus Pereira Neto, matrícula 64105, no mesmo posto, com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia
Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 168/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada
do Capitão PM Liberalino de Jesus Pereira Neto, matrícula 64105, no mesmo posto, com proventos integrais
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mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgado pelo ato nº 1494/2015, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Ano CIX, Poder
Executivo, nº 162, do dia 01 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, conforme art. 104,
caput, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), acolhendo o Parecer nº 1188/2016-
GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara, em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10265/2015– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal - Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: Expedito de Jesus Meireles
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada do 2º
Sargento PM Expedito de Jesus Meireles, matrícula 60483, na mesma graduação, com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia
Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 169/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes ao ato de transferência, a pedido, para reserva remunerada
do 2º Sargento PM Expedito de Jesus Meireles, matrícula 60483, na mesma graduação, com proventos integrais
mensais, calculados sobre o seu subsídio, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgado pelo ato nº 1507/2015, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Ano CIX, Poder
Executivo, nº 170, do dia 15 de setembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, conforme art. 104,
caput, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), acolhendo o Parecer nº 1164/2016-
GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva remunerada, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente, em exercício) e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, o Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de fevereiro de 2017.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara, em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Flávia Gonzalez Leite
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Procuradora de Contas

Atos dos Relatores

Processo nº 2993/2017
Natureza: Solicitação
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Prefeitura Municipal de Maracaçumé
Requerente: Sr. Francisco Gonçalves de Souza Lima - Prefeito
Assunto: Solicitação de reabertura do Sistema FINGER para novo envio do RREO - 6º Bimestre e RGF 2º
Semestre/2016

DESPACHO Nº 209/2017 – GCSUB2/MNN
Defiro a solicitação de reabertura do sistema FINGER para fins de reenvio do RREO – 6º Bimestre e RGF,
relativo ao 2º Semestre de 2016, da Prefeitura Municipal de Maracaçumé.
Dê-se ciência ao requerente por meio de publicação no DOE-TCE/MA.
Encaminhem-se estes autos à UTCEX 1 para as providências cabíveis.
Após, providenciar o arquivamento destes autos.

São Luís, 20 de março de 2017.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 3094/2017
Espécie: Solicitação
Entidade: Prefeitura Municipal de Buritirana
Requerente: Sr. Vagtonio Brandão dos Santos - Prefeito
Assunto: Solicita reabertura do PPA 2014-2017 no SAE para cadastro das novas Unidades Gestoras e
respectivas ações

DESPACHO Nº 210/2017 – GCSUB2/MNN
Com base no art. 4º da Instrução Normativa nº 33/2014, defiro a solicitação de reabertura do PPA 2014-2017,
através do Sistema de Auditoria Eletrônica - SAE, para fins de ajustes das informações prestadas pela Prefeitura
Municipal de Buritirana.
Dê-se ciência ao requerente por meio de publicação no DOE-TCE/MA.
Encaminhem-se estes autos à UTCEX 1 para as providências cabíveis.
Após, providenciar o arquivamento destes autos.

São Luís, 20 de março de 2017.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 3308/2017
Espécie: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Sr. Emanoel Carvalho – Prefeito no exercício financeiro de 2009
Procurador: Sra. Elizaura Maria Rayol de Araújo – OAB/MA nº 8.307
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 2984/2010

DESPACHO Nº 215/2017 – GCSUB2/MNN
Autorizo a concessão de vista e cópias do processo nº 2984/2010, relativo à Prestação de Contas Anual do
Prefeitode São Luís Gonzaga do Maranhão, exercício financeiro de 2009, com base no Regimento Interno e nos
demais atos normativos que tratam da matéria no âmbito deste Tribunal.
Encaminhe-se este processo à CTPRO/SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o
comprovante do atendimento.
Após, junte-se este requerimento ao processo a que se refere.

São Luís, 20 de março de 2017.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
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Relator

Processo nº 3294/2017
Espécie: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Sr. Emanoel Carvalho – Prefeito no exercício financeiro de 2009
Procurador: Sra. Elizaura Maria Rayol de Araújo – OAB/MA nº 8.307
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 2996/2010 - FMS

DESPACHO Nº 216/2017 – GCSUB2/MNN
Autorizoa concessão de vista e cópias do processo nº 2996/2010, relativo à Tomada de Contas Anual de Gestão
do Fundo Municipal de Saúde de São Luís Gonzaga do Maranhão, exercício financeiro de 2009, com base no
Regimento Interno e nos demais atos normativos que tratam da matéria no âmbito deste Tribunal.
Encaminhe-se este processo à CTPRO/SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o
comprovante do atendimento.
Após, junte-se este requerimento ao processo a que se refere.

São Luís, 20 de março de 2017.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 3289/2017
Espécie: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Sr. Emanoel Carvalho – Prefeito no exercício financeiro de 2009
Procurador: Sra. Elizaura Maria Rayol de Araújo – OAB/MA nº 8.307
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 3008/2010

DESPACHO Nº 217/2017 – GCSUB2/MNN
Autorizoa concessão de vista e cópias do processo nº 3008/2010, relativo à Tomada de Contas Anual de Gestão
da Administração Direta de São Luís Gonzaga do Maranhão, exercício financeiro de 2009, com base no
Regimento Interno e nos demais atos normativos que tratam da matéria no âmbito deste Tribunal.
Encaminhe-se este processo à CTPRO/SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o
comprovante do atendimento.
Após, junte-se este requerimento ao processo a que se refere.

São Luís, 20 de março de 2017.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 3293/2017
Espécie: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Sr. Emanoel Carvalho – Prefeito no exercício financeiro de 2009
Procurador: Sra. Elizaura Maria Rayol de Araújo – OAB/MA nº 8.307
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 3001/2010 - FMAS

DESPACHO Nº 218/2017 – GCSUB2/MNN
Autorizoa concessão de vista e cópias do processo nº 3001/2010, relativo à Tomada de Contas Anual de Gestão
do Fundo Municipal de Assistência Social de São Luís Gonzaga do Maranhão, exercício financeiro de 2009,
com base no Regimento Interno e nos demais atos normativos que tratam da matéria no âmbito deste Tribunal.
Encaminhe-se este processo à CTPRO/SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o
comprovante do atendimento.
Após, junte-se este requerimento ao processo a que se refere.

São Luís, 20 de março de 2017.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator
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Processo nº 3292/2017
Espécie: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Sr. Emanoel Carvalho – Prefeito no exercício financeiro de 2009
Procurador: Sra. Elizaura Maria Rayol de Araújo – OAB/MA nº 8.307
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Luís Gonzaga do Maranhão
Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 3005/2010 - FUNDEB

DESPACHO Nº 219/2017 – GCSUB2/MNN
Autorizoa concessão de vista e cópias do processo nº 3005/2010, relativo à Tomada de Contas Anual de Gestão
do FUNDEB de São Luís Gonzaga do Maranhão, exercício financeiro de 2009, com base no Regimento Interno
e nos demais atos normativos que tratam da matéria no âmbito deste Tribunal.
Encaminhe-se este processo à CTPRO/SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o
comprovante do atendimento.
Após, junte-se este requerimento ao processo a que se refere.

São Luís, 20 de março de 2017.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo: 3314/2017
Espécie: Solicitação
Exercício: 2016
Entidade: Gabinete do Prefeito de Santa Luzia
Solicitante: Elizaura Maria Rayol de Araújo e outros.

DESPACHO Nº 276/2017-JWLO
O senhor Ilzemar Oliveira Dutra, solicita, por intermédio de seus procuradores, vista e cópias dos autos do
Processo de Contas nº 5737/2011.
Com fulcro no art. 7°e 16 da Instrução Normativa n° 001/2000-TCE, defiro a presente solicitação, considerando
que os procuradores estão habilitados nos autos.
Assim, fixo o prazo de 10 (dez) dias para a obtenção das cópias.
Dê-se ciência ao interessado da necessidade de agendamento do dia e hora na Supervisão de Arquivo deste
Tribunal, pelo telefone nº 2016-6126, para a obtenção da vista e das cópias solicitadas.
Encaminhe-se a CTPRO/SUPAR para atender e fazer constar, nestes autos, documento que comprove o
atendimento e, ao final, juntá-los ao referido processo de contas.
São Luís, 20 de março de 2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Processo nº 3349/2017-TCE/MA
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Domingos do Azeitão
Natureza: Sem natureza definida
Espécie: Solicitação de vistas e cópias
Requerente: Nicodemos Ferreira Guimarães - Prefeito
Exercício financeiro: 2010

DESPACHO GAB/RNL
Autorizo, na forma do artigo 279 do Regimento Interno do TCE/MA, a concessão de vistas e cópias do Processo
nº 3842/2011 que trata da Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais do Município de São
Domingos do Azeitão, exercício financeiro 2010, ao Senhor Sebastião Fernandes Barros, gestor responsável
pelas prestações de contas em comento.
A concessão de vistas e cópias ao Senhor Carlos Rogério Ferreira, CPF/MF nº 715.977.003-04, mencionado no
requerimento, objeto deste processo, fica condicionada à apresentação e juntada do termo procuratório nestes
autos, conforme disposto no artigo 7.º da Instrução Normativa TCE/MA nº 001/2000.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR para atendimento do pleito.
Após, junte-se ao processo nº 3842/2011.
Publique-se e cumpra-se.

São Luís, 21 de março de 2017.
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Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Relator

Processo nº 3348/2017-TCE/MA
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Domingos do Azeitão
Natureza: Sem natureza definida
Espécie: Solicitação de vistas e cópias
Requerente: Nicodemos Ferreira Guimarães - Prefeito
Exercício financeiro: 2010

DESPACHO GAB/RNL
 
Autorizo, na forma do artigo 279 do Regimento Interno do TCE/MA, a concessão de vistas e cópias do Processo
nº 3842 que trata da Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta do Município de São Domingos
do Azeitão, exercício financeiro 2010 e os respectivos processos apensados referentes aos Fundos Municipais
(FMS, FMAS e FUNDEB), ao Senhor Sebastião Fernandes Barros, gestor responsável pelas prestações de
contas em comento.
A concessão de vistas e cópias ao Senhor Carlos Rogério Ferreira, CPF/MF nº 715.977.003-04, mencionado no
requerimento, objeto deste processo, fica condicionada à apresentação e juntada do termo procuratório nestes
autos, conforme disposto no artigo 7.º da Instrução Normativa TCE/MA nº 001/2000.
Encaminha-se à CTPRO/SUPAR para atendimento do pleito.
Após, junte-se ao processo nº 3842/2011.
Publique-se e cumpra-se.

São Luís, 21 de março de 2017.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Relator
 

Processo nº 3131/2017
Jurisdicionado: Viva Cidadão
Natureza: Solicitação de vistas e cópias
Responsável: Graça de Maria Pinheiro dos Santos Jacintho

DESPACHO
Com fulcro no art. 1º, I, da Instrução Normativa nº. 001/2000-TCE/MA, bem como na Lei nº 12.527/2011, a
chamada Lei de Acesso à Informação, DEFIRO o pedido de vistas e cópias dos documentos constantes do
Processo nº 4325/2015, de responsabilidade do(a) Senhor(a) Graça de Maria Pinheiro dos Santos Jacintho.
Ressalte-se que a realização de vista e a retirada de cópias por procurador(a) deverá ser feita mediante
apresentação de procuração ad judicia ou devidamente autenticada em cartório.
Comunique-se ao requerente através do Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA e encaminhe-se os autos a
CTPRO-CODAR para a realização e efetivação do presente requerimento.
São Luís (MA), 21 de março de 2017.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator
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